
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Processo de Licitação. Pregão n' 9/2018-015 SEMSA. 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de assistência de terapia 
renal substitutiva bem como suporte dialítico, consultas, exames, 
avaliações à pacientes crônicos e agudos, incluindo 
equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, além de todos 
os insumos e recursos humanos necessários para atender o 
Hospital Geral de Parauapebas Evaldo Benevides, no Município 
de Parauapebas, Estado do Pará. 
Assunto: Análise da legalidade da Minuta do Edital de 
Convocação, seus anexos e Contrato Administrativo. 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico desta Procuradoria Geral quanto à 
legalidade da Minuta do Edital de Licitação, seus anexos e Contrato Administrativo, na 
modalidade de Pregão n° 9/2018-015 SEMSA, do tipo menor preço. 

1. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram a 
elaboração das tratadas minutas, passemos a analisar a presente Minuta do Instrumento 
Editalício, bem como de seus anexos e Contrato Administrativo, a fim de verificar o 
atendimento dos requisitos legais estabelecidos na Lei 10.520/2002 (regulamentada pelo 
Decreto n° 3.555/2000), no Decreto Federal n° 5.504/2005, Decreto Municipal 071/2014 com 
suas devidas alterações, bem como na Lei n° 8.666/93 (e posteriores alterações) e nas demais 
legislações aplicáveis ao caso. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se que suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor 
competente dos órgãos, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 
do interesse público. 

A Secretaria justificou a necessidade da contratação através do Memo. n° 627/2018 
SEMSA (fis. 01), afirmando que: "O funcionamento do nosso organismo depende muito da 
capacidade que os rins têm de filtrar o sangue, eliminando as toxinas e as substâncias inúteis ou que 
estejam em excesso na corrente sanguínea, e retendo aquelas que fazem parte do sistema metabólico. 
Quando, por alguma razão, os rins perdem a sua capacidade de efetuar suas funções básicas, chamamos 
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de insuficiência renal, e esta pode ser passageira ou crônica. Neste último caso, o processe de 	a 
fica tão comprometido que necessita ser substituído artificialmente pela diálise. Considerando ai,z a, o 
fato que a ausência da contratação de tais serviços, pode trazer prejuízos irreversíveis aos usuários e 
consequentemente sem o tratamento os pacientes podem chegar a óbito. Vale ressaltar, ainda, que 
pacientes que realizam a terapia renal tem uma batalha diária para se manterem vivos, é imprescindível 
a realização do tratamento. Ademais, é importante para o cumprimento do papel da assistência à saúde, 
nas medidas preventivas, de tratamento e reabilitação, contribuindo sobremaneira à reintegração do 
doente à sociedade em condições de retornar, tanto quanto possível as funções que desempenhava 
anteriormente ao concentrar recursos de diagnóstico que possibilitam a eficiência e eficácia do 
tratamento. Pelas razões expostas, fica evidenciado que a contratação do serviço garantirá atendimento 
favorecendo a população que possui dificuldade de acesso aos serviços e ações de saúde, fazendo-se assim, 
necessário adquirir esse serviço, pois é um serviço imprescindível para os portadores de doença renal". 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não 
deixar margem para eventuais questionamentos. 

Observa-se que a cotação de preço foi realizada com três fornecedores do ramo, 
conforme documentos de fis. 35-42 dos autos, sendo responsável pelas referidas pesquisas a 
servidora Rosilene Conceição de Carvalho - Mat. n° 3145. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU 
sinaliza no sentido de que a realização de pesquisa de preços é uma exigência legal para todos 
os processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sentido 
estão os Acórdãos 4549/2014 - Segunda Câmara, 1422/2014- Segunda Câmara e 522/2014 - 
Plenário. 

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realizar 
pesquisa de preços da maneira mais ampla possível de modo a verificar a compatibilidade das 
propostas apresentadas com os valores de mercado. Destaque-se que a obtenção de no 
mínimo três propostas válidas de fornecedores é requisito indispensável de aceitabilidade da 
pesquisa de preços, devendo a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas 
envidar esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes 
diversas que reflitam a realidade do mercado. Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos 
orçamentos quanto forem possíveis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser 
consignado no processo de contratação justificativa quanto à impossibilidade de utilização de 
alguma das fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos válidos de fornecedores. 

Registre-se que a realização de cotações de preços e posterior análise dos preços é 
matéria técnica de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal de Saúde, 
tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura das pesquisas de preços ou 
composição de custos, cabendo a esta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os 
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parâmetros legais e regulamentares que devem ser observados na respectiva 
conforme acima realizado. 

Tratando de processo licitatório que visa o registro de preço, esta Procuradoria 
entende que o quantitativo registrado deve contemplar apenas o suficiente para satisfazer a 
demanda destacada no planejamento da Secretaria e respeitar o limite da razoabilidade. 

Frise-se que a avaliação dos preços apresentados e sua compatibilidade com os 
valores de mercado, bem como se os quantitativos estimados são compatíveis com a demanda 
da Secretaria, coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com as atribuições 
conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005. Após análise e avaliação, o referido Órgão de 
Controle Interno deste Município opinou pela continuidade do procedimento, o que denota 
regularidade às pesquisas e valores levantados para o objeto em questão, confirmando, ainda, 
que a avaliação dos preços apresentados são compatíveis com a realidade mercadológica, 
tendo se manifestado por meio do Parecer Controle Interno de fls. 48-56. 

Às fls. 58 a 95 foram juntados documentos para atendimento das recomendações 
do Parecer do Controle Interno. Dentre os documentos juntados, constam os ofícios de 
solicitação das pesquisas de preços. 

Cumpre observar, ainda, que a Autoridade Competente (Secretária Municipal de 
Saúde) é responsável por todos os documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que 
posteriormente foram juntados aos autos. 

O art. 28, § 10, inciso V, da Lei n° 009/2016 prevê a obrigatoriedade de incluir nos 
editais de licitação exigências de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, porém, 
estabelece o referido dispositivo legal que caso, tecnicamente não seja possível a 
subcontratação, a área solicitante deverá justificar a exceção. Observa-se que no termo de 
referência de fls. 10, a Autoridade Competente apresentou a justificativa para a 
impossibilidade de subcontratação dos serviços objeto deste Pregão. 

Quanto às exigências de qualificação técnica contidas no edital e termo de 
referência, cabe ressaltar que a documentação a ser exigida nos editais encontra limitação no 
art. 30 da Lei 8.666/93. A jurisprudência é pacifica no sentido de que as exigências de 
qualificação técnica são ilegais quando extrapolam os limites da Lei 8.666/1993, impondo 
ônus excessivo aos licitantes e ferindo o princípio da competitividade. Exigências especiais de 
habilitação, quaisquer que sejam as particularidades do objeto, devem manter vínculo com a 
lei de licitações e estar justificadas no processo. 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu em seu art. 
37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica indispensáveis ao 
cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha a restringir 
a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao 
que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e 
requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à 
competitividade. 
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"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos PotP4 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (..) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações". 

É necessário, portanto, que as exigências relativas à qualificação técnica sejam 
interpretadas em consonância com o disposto no art. 37, XXI da Carta Magna, juntamente com 
os demais dispositivos infraconstitucionais, a fim de que sejam exigidos somente os requisitos 
indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a possibilitar a ampla participação de 
competidores interessados em contratar com a Administração, assegurar a economicidade da 
contratação e garantir o tratamento isonômico. 

A lei n° 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o 
caráter competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 30; 

"Art. 31  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

g lo  É vedado aos agentes públicos: 

1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 
o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (...)" 

O art. 30 da Lei no 8.666/93 estabelece um rol taxativo referente à documentação 	, 
que pode ser exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse modo, não pode 
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Administração criar hipóteses nele não previstas, sob pena de incidir na vedação 
30  da lei em comento. O dispositivo legal determina que: 

"Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

1- registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II- comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada uni dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
infonnações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 

§ 1° A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, 
no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

1- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente 
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório. 

§ 3° Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 

§ 4° Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será frita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 

§ 5° É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
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4ÇoELi .. 
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6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, nuíquin 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 
de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§8' No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 
complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 
metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, 
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por 
critérios objetivos. 

§ 90 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução 
do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10° Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso 1 do § lo deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovada pela administração". 

Deve-se atentar sempre para que as exigências de qualificação técnica não sejam 
desarrazoadas a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame. Toda e qualquer 
exigência de qualificação técnica deve ser concebida de modo a não impor custos prévios à 
celebração do contrato, a teor da Súmula 272: 

"Súmula n° 272/2012: No edital de licitação, é vedada a inclusão de 
exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo 
atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam 
necessários anteriormente à celebração do contrato". 

O TCU constantemente reafirma que a comprovação da capacidade técnica deve 
ser norteada pelo art. 37, XXI da CF, que somente admite exigências de qualificação técnica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. O Edital de licitação não pode 
conter exigência de qualificação técnica que não seja indispensável à garantia do cumprimento 
das obrigações contratuais e que não esteja prevista em lei. 

Destaca-se que o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente 
para garantir à Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto 
pretendido. E segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União o quantitativo 
mínimo dos atestados de capacidade técnica não poderá superar o limite de 50% (usualmente 
adotado), dispondo o Acórdão 3663/2016 - Primeira Câmara (Relator: AUGUSTO 
SHERMAN) - que "é irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo 
superior a 50% do quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a 
especificidade  do objeto recomende e não haja comprometimento à competitividade do certame, 
circunstância que deve ser devidamente justificada no processo licitatório". 

Quanto à qualificação técnico-operacional das licitantes, ressalta-se que a súmula 
n° 263/2011 do TCU prevê que "para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 

6 
('entro Administrativo - Morro dos Ventos - Bairro Beira Rio II, SIN. Parauapebas - Pa 

CEP.: 68515-000 Fone: (94)3346-2141 E-mail pmp@parauapebas.pa.gov.hr  



j  0E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor signific7trtr 
do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

Portanto, ressalta-se que não poderão ser estabelecidas exigências excessivas ou 
inadequadas. Também não é recomendável que, em se tratando de um objeto com certa 
complexidade na sua execução, deixe a Administração de exigir a comprovação da 
qualificação técnica dos licitantes. A exigência de qualificação técnica deve ser apenas a 
suficiente a demonstrar que o licitante detém conhecimentos técnicos e práticos para a 
execução do objeto a ser executado. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria técnica, partiremos da premissa de que a 
área técnica da SEMSA observará os contrapontos acima delineados para, assim, avaliar os 
requisitos de qualificação técnica a serem exigidos das empresas licitantes. 

Cumpre observar, que deve haver nas contratações por Registro de Preços o 
adequado planejamento na estimativa das quantidades que poderão ser adquiridas durante a 
validade da Ata de Registro de Preços pelo órgão gerenciador. 

Verifica-se que o preâmbulo da minuta de edital estabelece que a licitação será 
realizada na modalidade Pregão Presencial do tipo menor preço por lote. Destaca-se que o art. 
23, § 1°, da Lei 8.666/93, preconiza que obras, serviços e compras efetuadas pela 
administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia 
de escala. 

Segundo o doutrmnador Marçal Justen Filho, o art. 23, § 10, impõe o fracionamento 
como obrigatório. A regra retrata a vontade legislativa de ampliar a competitividade e o 
universo de possíveis interessados. O Fracionamento conduz à licitação e contratação de 
objetos de menor dimensão quantitativas, qualitativa e econômica. Isso aumenta o número de 
pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela redução dos requisitos de 
habilitação (que serão proporcionais à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de realizar o 
princípio da isonomia, mas da própria eficiência. A competição produz redução de preços e se 
supõe que a Administração desembolsará menos, em montantes globais, através da realização 
de uma multiplicidade de contratos de valor inferior do que pela pactuação de contratação 
única. 

Desta forma, sempre que existir possibilidade de parcelamento do objeto sem que 
haja prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, esta procuradoria entende que 
a licitação por item/ lote é dever da Administração, sob pena de descumprir princípios da 
licitação, tal como o da competitividade, tendo em vista que isso aumentaria o número de 
empresas em condições de disputar a contratação. Ressalta-se que a Secretaria Municipal de 
Saúde apresentou a justificativa para organização do lote único no item 9 do termo de 
referência de fis. 77. 
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Por fim, convém destacar que cabe ao setor competente realizar a revisãoi 
às especificações do objeto a ser contratado, se assim entender cabível, antes de promover a 
publicação do edital, visando evitar eventuais equívocos que possam comprometer o êxito do 
certame. Destaca-se ainda, que é vedada à Administração a exigência de marca especifica para 
o objeto a ser contratado. 

Acostou-se aos autos o termo de referência (fis. 03-30), contendo a definição do 
objeto, a justificativa para a contratação, bem como demais condições a serem seguidas no 
procedimento licitatório; modelo da relação dos profissionais que compõem a equipe técnica 
(fis. 31); planilha de média de preços (fis. 32) auferidos com base nas pesquisas de preços de 
fis. 35-42, planilha de demanda (fis. 33) e indicação do objeto e do recurso (fis. 34). 

Às fis. 43 a Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira; a Autorização 
para a abertura do procedimento licitatório (fl. 44), o Decreto de Designação do Pregoeiro e 
equipe de apoio e o Termo de Autuação do processo (fis. 45-46). 

Após as recomendações feitas no Parecer Controle Interno (fis. 33-39), foram 
juntados os documentos de fls. 58-95. 

2. DAS RECOMENDAÇÕES 

Observa-se que a conveniência da contratação do objeto deste certame está 
consubstanciada, todavia, necessário se faz tecer algumas considerações quanto ao 
procedimento. 

Passemos à análise e recomendações quanto à legalidade da minuta de edital e 
seus anexos de fis. 96-206, a fim de dar cumprimento ao disposto no art. 38, § único, da Lei 
8.666/1993. 

	

1. 	O item 37 da minuta de edital, o parágrafo 70  do item 8 do anexo I.a, item 1 
da cláusula décima da minuta de contrato e a cláusula terceira da minuta da ata de registro de 
preços estabelecem um prazo de 03 (três) dias corridos para o inicio da execução dos serviços, 
todavia, esse prazo nos parece exíguo para se iniciar um serviço com tamanha complexidade 
como o objeto deste certame. Sendo assim, recomenda-se que o prazo contido no item 37 da 
minuta de edital seja reavaliado pela área técnica competente. 

II. Recomenda-se que o item 42 da minuta de edital seja corrigido, eis que cita a 
condição 42 quando deveria citar a condição 41. 

III. Recomenda-se a revisão da alínea "a" do item 54.4 da minuta de edital, eis 
que o mesmo cita os subitens 53.2 e 53.3 quando deveria citar os subitens 54.3 e 54.4. 

IV. Quanto a qualificação técnica, o item 58.1 "a", da minuta de edital deve 
estabelecer de forma objetiva o quantitativo mínimo que será considerado como similar. 
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Destaca-se que o conteúdo dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente' 
garantir à Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendido. E 
segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União o quantitativo mínimo dos 
atestados de capacidade técnica não poderá superar o limite de 50% (usualmente adotado), 
dispondo o Acórdão 3663/2016 - Primeira Câmara (Relator: AUGUSTO SHERMAN) - que "é 
irregular a exigência de atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo superior a 50% do 
quantitativo de bens e serviços que se pretende contratar, exceto nos casos em que a especificidade do 
objeto recomende e não haja comprometimento à competitividade do certame, circunstância que deve ser 
devidamente justificada no processo licitató rio". 

Assim sendo, recomenda-se que a área técnica determine de forma objetiva o 
quantitativo mínimo que será considerado como similar, atentando-se para a orientação do 
Tribunal de Contas da União no Acórdão 3663/2016 - Primeira Câmara. 

V. Quanto a exigência de carta de compromisso disposta no item 58.4 da minuta 
de edital, destaca-se que a jurisprudência é pacifica no sentido de que as exigências de 
qualificação técnica são ilegais quando extrapolam os limites da Lei n° 8.666/1993, impondo 
ônus excessivo aos licitantes e ferindo o princípio da competitividade. Exigências especiais de 
habilitação, quaisquer que sejam as particularidades do objeto, devem manter vínculo com a 
lei de licitações e estar justificadas no processo. Diante da limitação contida no artigo 30 da Lei 
n° 8.666/93, recomenda-se que a área técnica reavalie a exigência contida no item 58.4 da 
minuta de edital. Caso decida-se pela manutenção da referida exigência, deverá ser 
apresentada a devida justificativa. 

VI. Recomenda-se que os parágrafos 5° e 6° do item 8 do anexo I.a (fis. 143) sejam 
retificados, uma vez que fazem referência ao Fundo Municipal de Educação. 

VII. Recomenda-se que o parágrafo 5° do item 17 do anexo I.a (lis. 156) seja 
retificado, devendo o termo "contratante" ser substituído por "contratada". 

VIII. Recomenda-se que o parágrafo único da cláusula décima segunda da minuta 
da ata de registro de preços seja retificado, uma vez que os preços serão fixos e irreajustáveis. 

IX. E por fim, recomenda-se que após a efetivação de todas as 
alterações/ adequações aventadas no presente parecer, o processo seja revisado na integra, 
evitando-se divergências entre o Termo de Referência, Minuta de Edital, Minuta da Ata de 
Registro de Preços e Minuta de Contrato Administrativo. 

3. DA CONCLUSÃO 

Desta forma, por haver previsão legal e configurado o interesse público no 
Registro de Preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

9 
Centro Administrativo - Morro dos Ventos - Bairro Beira Rio II, SIN. Parauapebas - Pa 

CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 E-mail pmpparauapebas.pa.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

assistência de terapia renal substitutiva bem como suporte dialítico, consultas, exNQQM 
avaliações à pacientes crônicos e agudos, incluindo equipamentos, manutenção preventiva e 
corretiva, além de todos os insumos e recursos humanos necessários para atender o Hospital 
Geral de Parauapebas Evaldo Benevides, no Município de Parauapebas, Estado do Pará, esta 
Procuradoria entende que a Minuta de Edital n° 9/2018-015 SEMSA, bem como de seus 
anexos e Contrato Administrativo obedeceram aos requisitos legais instituídos na Lei de 
Licitações e demais legislações pertinentes ao caso, desde que cumpridas as recomendações 
desta Procuradoria Geral. 

Nestes termos, é o parecer, S.M.J. 

Parauapebas/PA, 12 de dezembro de 2018. 

(' 

Assessora Jurídi 	e Procurador 	 Procurador Gerál do 
OAB/ PA n° 20.532 	 OAB/PA n° 17.4 

Dec. 490/2017 
	

Dec. 001/2017 
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